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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº  57 / 2006
Senhor Presidente;

Considerando a importância da guarda Civil Municipal na comunidade, exercendo tarefa fundamental na manutenção da ordem pública;

Considerando a necessidade de um policiamento ostensivo e repressivo na defesa do patrimônio público e bens municipais, regularmente discriminado nos preceitos da Lei Federal e Lei Orgânica;

Considerando que as funções desenvolvidas por essa valorosa corporação são definidas, muitas vezes, como atividade perigosa, exigindo daqueles profissionais exposição a riscos acentuados no cumprimento de seus deveres;

Considerando que no Regime Jurídico dos Funcionários e Servidores Públicos do Município de Bebedouro, publicado como Lei nº 2693, de 26 de agosto de 1997, não consta a atividade dos profissionais dessa valorosa corporação como “condição perigosa”, mas nada impede que o município regulamente uma legislação específica para favorecer essa categoria;

Considerando que a maioria dos municípios que mantêm Guardas Municipais já concedem tal benefício e que, após levantamento superficial concluí-se que, pouco impacto causaria na folha de pagamentos;

Considerando que o assunto vem despertando descontentamento entre os membros da corporação, que cada vez mais abrangem serviços relacionados com a segurança pública – via convênio com a Secretária da Segurança Pública, e que é sentido pela própria comunidade bebedourenses, que confia e reconhece a importância da Guarda Civil Municipal ao Município;

Requeiro à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, para que seja oficiado ao Prefeito Municipal, Sr. Hélio de Almeida Bastos, para que nos informe sobre a possibilidade de se apresentar um projeto de lei que permita a concessão do adicional de periculosidade aos membros da Guarda Civil Municipal, visto que o Regime Jurídico dos Funcionários e Servidores Municipais (Lei nº 2693/1997), da forma como se apresenta, não os contempla com o referido benefício em seu artigo 150, apesar de muitas das funções por eles desenvolvidas os exporem a condições perigosas de atuação, aliás fato reconhecido pela maioria dos municípios que contam com esse órgão em sua estrutura administrativa. E, na impossibilidade de se tomar essa medida, nos informe qual seria o impacto financeiro aos cofres do município - caso o projeto sugerido fosse apresentado e respectivamente aprovado e, ainda, como a Administração Municipal enxerga o custo-benefício ao município diante da viabilização de projeto dessa natureza. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 24 de abril de 2006.

Luiz Roberto dos Santos

       VEREADOR - PMDB
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